PARECER Nº 951, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 427, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto em epígrafe pretende obrigar os fabricantes, distribuidores, comerciantes, coletores seletivos e recicladores a recolher e reciclar celulares descartados.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 60ª à 64ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/05/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto, apresentando uma emenda.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §18, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto se coaduna com a defesa do meio ambiente, uma vez que procura, de maneira prática e eficiente, evitar a chegada de telefones celulares descartados diretamente na natureza. A relevância da propositura é patente se tivermos em vista que tais aparelhos são corriqueiramente substituídos por outros mais modernos, o que representa um nicho no mercado tecnológico com elevado potencial de poluição ambiental. Desse modo, medidas devem ser tomadas no sentido de combater os efeitos deletérios que a portabilidade da telefonia representa, e a propositura ora em comento se mostra oportuna a tal mister, devendo prosperar. 


A proteção ao meio ambiente constitui uma das grandes prioridades de nossa sociedade, pressupondo ações que contemplem a redução dos resíduos sólidos que são descartados no ambiente, dentre os quais se destacam os mais variados tipos de materiais altamente poluentes, como o plástico, metais, vidros e, especialmente, baterias, que contêm resíduos tóxicos e não-biodegradáveis, como cádmio, chumbo e mercúrio, que podem poluir o solo, os cursos d’água e os lençóis freáticos, máxime se descartados em lixos comuns, caso em que vão para aterros sanitários ou lixões a céu aberto. 


Diante desses fatos, inegável, portanto, a necessidade de um tratamento adequado e específico a ser dado aos celulares descartados. A propositura em epígrafe pretende obrigar que os fabricantes, distribuidores, comerciantes, coletores seletivos e recicladores recolham e reciclem aqueles aparelhos, incumbindo, assim, os sujeitos que operam no ciclo mercantil do celular, da produção à comercialização, de impedirem que o descarte seja feito no lixo comum, estabelecendo uma multa em caso de desvirtuamento do preceito. Entendemos, assim, que a medida ataca um dos cernes do problema ambiental que mais cresce nos tempos hodiernos, motivo pelo qual consideramos a proposta conveniente e oportuna.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 427, de 2010, e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.
É o nosso parecer.

a) Ed Thomas – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 1-3-2011.

a) Chico Sardelli – Presidente
Roberto Massafera – Rodolfo Costa e Silva – Chico Sardelli – José Bittencourt – Donisete Braga 
